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|-— O SIGNIFICADO DO DIA 05 DE SETEMBRO: 


O liminar do Estado do Amazonas, com: a denominação de 
Província do Amazonas, é encontrada na Lei nº 592, de 5 de Se- 
tembro de 1850, com o desmembramento da antiga comarca do Al- 
to-Amazonas da Província do Grão-Pará. Hoje, portanto, o Amazo- 
nas completa o seu 141º ano de existência, cuja trajetória tem sina- 
lizado ciclos de fastígio e decadência econômica. Seu primeiro Pre- 
sidente, João Batista de Figueiredo Tenreiro Aranha deu-lhe corr: 
determinação e inteligência os primeiros sopros do progresso. 

Os historiadores de estatura cultural são unânimes em firmar 
que, nos fins do século XIX até as primeiras décadas deste século, 
a economia amazonense experimentou um período de apogeu sem 
precedentes, apoiada principalmente nas atividades extrativistas, 
onde a produção da borracha teve lugar de destaque. Para que se 
tenha um idéia, ainda que pálida, desse fastígio econômico, basta 
lembrar que a cidade de Manaus, capital do Estado, foi contempla- 
da com. expressivo número de obras de arquitetura neoclássica, on- 
de se inclui um cais flutuante de concepção da engenharia moder- 
na, além da Escola Universitária Livre de Manaus, criada em 1909, 
que seria a primeira do País no gênero. 

Essa trajetória, porém, foi interrompida pela perda de competi- 
vidade na produção da goma elástica para os produtores asiáticos, 
que passaram a trabalhar com seringais cultivados. Foi um golpe 
rude, mas não nos parece importante agora comentar e apontar os 
culpados pelo colapso da economia, iniciado por volta de 1915. 
Com tristeza tem-se que dizer que a economia: amazonense mer- 
gulhou numa estagnação profunda durante cerca de meio século. 

A partir da década dos anos 60, melhores dias passam a ser 
preparados para a capacidade empreendedora do segmento empre- 
sarial da região. Esse horizonte começou a se delinear através de 
três principais eventos: o primeiro, a implantação e funcionamento 
da Companhia de Eletricidade de Manaus, sucedida pela ELETRO- 
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NORTE (Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A.), ensejo em que 
a capital passou a desfrutar do serviço de fornecimento regular de 
energia elétrica. O segundo, a instalação e consolidação da Univer- 
sidade do Amazonas, corr: mais de dez cursos de formação supe- 
rior. O terceiro, a implantação do Projeto Brasileiro Zona Franca de 
Manaus respaldada pelo Decreto-Lei nº 288/67, que alterou as dis- 
posições da Lei nº 3.173/57. Estava assim instituído um conjunto de 
precondições para a retomada do crescimento econômico do Ama- 
zonas. 


ll — A ZONA FRANCA DE MANAUS E SUAS PERSPECTIVAS: 


A Zona Franca de Manaus, como instrumento de desenvolvi- 
mento regional, foi criada em 28.02.1967, objetivando promover a 
integração da Amazônia Ocidental à economia brasileira. Estado 
imenso e baixa densidade demográfica sem perspectivas de desen- 
volvimento. Inserido em uma região que detém uma linha de frontei- 
ras intemacionais de 11.000 Km de extensão, o Amazonas era um 
Estado realmente sem esperanças, esvaziando-se social e econo- 
micamente. 

O novo modelo administratrado pela SUFRAMA (Superinten- 
dência da Zona Franca de Manaus), completamente diferente do 
esquema SUDENE/SUDAM de desenvolvimento regional, passa a 
conceder incentivos exclusivamente à produção, ao invés de subsi- 
dio financeiro direcionados ao fator capital. Muito mais ajustada ao 
estilo capitalista da economia de mercado, a SUFRAMA, ao aprovar 
um projeto, concede apenas uma expectativa de direitos, que so- 
mente se materializa com o início da produção. Assim, todos os ris- 
cos do empreendimento são assumidos somente pelos empresários, 
sem qualquer subsídio financeiro prévio concedido pelo Estado. 

É uma história sedimentada longo de 24 anos, em que o su- 
cesso empresarial tem sido a grande regra, com uma trajetória de 
realizações ao projeto original, apresentando alguns resultados sur- 
preendentes, onde ficam claras a plena integração da'Zona Franca 
à economia nacional e a evidente abrangência dos seus benefícios 
aos amazonenses a aos brasileiros de outros Estados. Dentre eles: 
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Além de um: comércio diversificado, que hoje arrecada um: 
valor de ICMS praticamente igual ao do setor industrial, a 
ZFM criou um parque industrial articulado, com mais de 
600 empresas em funcionamento, integrantes de pólos se- 
toriais consolidados, tais como. eletroeletrônico, duas ro- 
das, relojoeiros, ótico, artefatos de plásticos, brinquedos, 
metalmecânica. 

O Amazonas, apesar dos incentivos fiscais que concede às 
empresas industriais, é o segundo maior Estado em arre- 
cadação per capita de ICMS, superado apenas por São 
Paulo, o que lhe tem permitido administrar, embora ainda 
de forma precária, a gigantesca urbanização de Manaus, 
que, de uma população inferior a 200.000 habitantes em 
1967, tem hoje um contingente de quase 1,5 milhão de 
pessoas, exercendo pressão de grande intensidade sobre 
os serviços de infra-estrutura econômica e social. 

Foram gerados mais de 100.000 empregos diretos, com um 


“salário médio no setor incustrial da order de US$ 500 


mensais, com. encargos e benefícios que praticamente o 
duplicam, de acordo com os estudos realizados pela SU- 
FRAMA. Vale dizer que os pisos salariais e os benefícios 
vigentes em Manaus estão acima dos praticados em: São 
Paulo. 


A indústria da ZFM importou em 1990, matérias primas es- 
trangeiras no valor de US$ 700 milhões, faturando, no 
mesmo exercício, USE 8,7 bilhões em: território nacional, 
com os insumos importados equivalendo a pouco mais do 
que 7% do montante produzido, isto é, para cada US$ 1,00 
importado corresponderam US$ 12,50 gerados ro País. 

Para realizar esse faturamento (US$ 9,4 bilhões), foram 
consumidos US$ 5,6 bilhões em matérias primas. Tendo 
importado US$ 700 milhões de insumos, o setor industrial 
da ZFM comprou US$ 4,9 bilhões de matérias primas no 
mercado brasileiro aproximadamente o valor do faturamen- 
to total da indústria nacional de informática em 1990, ge- 
rando investimentos, empregos, tributos e lucros em cutros 
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6) 


8) 


9) 


Estados da Federação, especialmente em São Paulo, o 
maior fomecedor da ZFM. 

Para o setor industrial, o único tributo federal totalmente 
isento da ZFM é o IPI. O imposto de importação, quando os 
produtos são transferidos para outras unidades da Federa- 
ção, é pago corr: alíquota reduzida, constituindo uma isen- 
ção parcial, sendo que a sua arrecadação histórica média 
sempre esteve próxima das médias nacionais. 


Ao longo dos anos, as fábricas da ZFM dominaram as tec- 
nologias de processo, como derronstram os índices de pro- 
dutividade de algumas empresas. Geralmente maiores do 
que os alcançados em São Paulo e, err: alguns casos, su- 
periores aos obtidos no próprio Japão. São linhas de produ- 
ção novas, com “lay-out” modernos e tecnicamente avan- 
çados. Esta é a primeira fase da capacitação tecnológica 
em qualquer processo de desenvolvimento industrial. 


As exportações estão sendo estimuldas corr: a nova política 
industrial e de comércio exterior do Presidente Fernando 
Collor, podendo-se apontar empresas com expressivos pro- 
gramas de exportação, que em 1990 atingiu 75 milhões de 
dólares, podendo chegar a 100 milhões de dólares em 
1991. Philco, Honda, Yamaha, Basf (empresas transnacio- 
nais) e a Getal, Carolina. 1.B. Sabbá, Ciex, dentre as nacio- 
nais têm: programas de exportação bem animadores. 


Com base em estudos realizados pela SUFRAMA, pode-se 
estimar que permanecem em Manaus cerca de 25%. do 
valor da produção industrial de 1990 (US$ 9,4 bilhões). Isto 
significaria algo em tomo de CR$ 1 trilhão, relativos à 
compra de insumos locais, pagamentos de salários, servi- 
ços e tributos, e outros dispêndios. 


A ZFM é um modelo bem: sucedido, erbora se possa reco- 


nhecer que tenha produzido alguns desvios, perfeitemente passíveis 
de correção, o que é nor! err: cjualquer política de césenvolvimen- 
to regional. O balanço global, nc entanto, é francamente superavitá- 
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É fundamental que todos os brasileiros se empenherr: para 
ZFM, com c objetivo de fortalecer airda mais sua consolidação, 
considerando serr: importância para c cesenvolvimento da Amazô- | 
nia. 

A Política Industrial e de Comércio Exterior teria que exigir o 
fim do processo de substituição de importações, com a inevitável 
redução progressiva dos níveis de proteção tarifária. Como a ZFM 
goza da isenção parcial do imposto de importação, a liberação das 
importações tirou-lhe o acesso privilegiado aos mercados do territó- 
rio nacional, que absorviam cerca de 90% de sua produção. Tal 
conjuntura significaria um golpe mortal na economia do Amazonas 
se medidas de ajustamento não fossem adotadas com vista a adap- 
tar o modelo ZFM à nova Política Industrial e de Comércio Exterior. 

Dentre as medidas anunciadas no Plano de Ação para a ZFM, 
importa destacar as seguintes: 


1) Eliminação do Sistema de Quota Global de Importação: 

e O fim do contingenciam:ento das importações, a partir de 
1992, significa maior amplitude de ação para os err pre- 
sários e o fim da incerteza a respeito da distribuição de 
quotas, a cada ano. 

2) Requisitos para a internação de Produtos Industrializa- 
dos na ZFM: 

e Trata-se de adotar um novo conceito de “processo pro- 
dutivo”, que flexibilize a exigência de nacionalização, de 
modo a permitir que as empresas possam adquirir os in- 
sumos onde for mais conveniente, independente da ori- 
gem. 

3) Elevação de Quota de Bagagem de Passageiro Proce- 
dente da ZFM: 

e A Quota de mercadorias estrangeiras, que era de mil e 
duzentos dólares (Us$ 1,200.00), passou para dois mil 
dólares (Us$ 2,000.00), por passageiro, com. o objetivo 
de estimular o turismo na região. 

4) Dispensa da Guia de importação previamente ao Em- 
barque da Mercadoria no Exterior: 

e O Piano de Ação da ZFM restabeleceu a faculdade de o 
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importador solicitar a emissão da Guia de Importação ao 
desemrkiaraço da mercadoria, permitindo-se a emissão 
da Guia de Importação posteriormente ao embarque da 
mercadoria no exterior, mas previamente ao deserm:bara- 
ço aduaneiro. 

5) Criação de Linha de Financiamento para Estimtlar a 

Produção para Exportação: 

e O ENDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Eco- 
nômico e Social) sinalizou ccm a possibilidade de incluir 

“em suas políticas operacionais o financiamento de inves- 
timentos na ZFM, comprometidos com: o objetivo da ex- 
portação. 

6) Criação de Entreposto Aduaneiro na ZFM: 

e A SUFRAMA (Superintendência da Zona Franca de Ma- 
naus) providenciará a construção de armazéns coletivos 
para depósito e guarda, movimentação de carga, exposi- 
ção e venca de produtos a compradores nacionais e es- 
trangeiros. Uma área estará também disponível para ex- 
portadores e atacadistas estrangeiros que poderão cons- 
truir e arrendar depósitos individuais. As mercadorias en- 
trepostas somente estarão sujeitas ao pagamento de 
imposto quando internadas no Território Nacional, 
podendo ser livrerente enviadas para o exterior, pagan- 
do apenas os custos de armazenagem e de manuseio 
de carga. 

Até aqui foram mencionadas apenas algumas medidas consi- 
derads de curto prazo, que são números de 19. Agora vamos focali- 
zar algumas ações tidas como de médio e longo prazos. 

1) Desenvolvimento e Modernização do Sistema de 

Transporte: 

e O sistema de transporte constitui umia das principais de- 
ficiências estruturais da região, aspectos que exige a 
adoção de várias providências, a fim de reduzir custos 
de transporte de bens e pessoas e acelerá-lo. 

2) Utilização das Reservas de Gás Natural para a Ge- 

ração de Energia Elétrica: 

e Como a região detém cerca de um terço das reservas de 
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gás natural do País, o seu aproveitamento, a baixo cus- 
to, além de conveniente do ponto de vista ecológico, 
poderá atrair indústriais para a região. 


3) Estímulo à Agricultura e a Outras. Atividades Com- 
petitivas: 

e As ações desencadeadas nessa direção visam, sobretu- 
do, ao aproveitamento racional cos recursos naturais 
existentes da região. Sabe-se que o estabebelecimento 
de “pólos de sustentação” do homem no meio rural, ao 
mesmo tempo que promove o aumento da produção de 
alimentos e de matérias-primas, interrompe a corrente 
migratória em direção aos centros urbanos e estimulam- 
se as atividades voltadas para o turismo ecológico. 

C Plano de Ação da ZFM recebeu o aval do Govemador Gil- 
berto Mestrinho, especialmente porque as medidas anunciadas es- 
tão associadas a uma política para toda a região, capazes de criar 
alternativas viáveis para um desenvolvimento equilibrado. Estamos 
convencidos de que a tarefa vai exigir esforço redobrado e a mobili- 
zação tanto do Estado, nos três níveis, quanto da iniciativa privada. 

A economia amazonense, apesar dos percalços regulamenta- 
res que teve de enfrentar, está hoje dotada de uma indústria mo- 
dema, utilizando processos produtivos de última geração. Não obs- 
tante, a sua sobrevivência e expanção estejam a reclamar efetiva 
implementação das medidas anunciadas, de forma a permitir har- 
moniosa articulação com os segmentos produção, distribuição e 
consumo. Neste sentido, as medidas preconizadas no Plano de 
Ação deverão ser sempre direcionadas para o aumento da competi- 
tividade ao nível das empresas e dos setores, bem como ao nível da 
infra-estrutura da região. 

Como se pode observar, as medidas estabelecidas no Plano 
de Ação para a ZFM são absolutamente necessárias, à vista da cri- 
se que se abateu sobre a economia do Estado, porém não são sufi- 
cientes, se levarmos em conta a nocividade do ainda processo in- 
flacionário desestimulando os investimentos produtivos e solapando 
o salário real do trabalhador, se considerarmos que um processo re- 
cessivo persistente mantém elevado Índice de desemprego da força 
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de trabalho. Se atentarmos ainda para o fato de que a região se de- 
fronta com uma política para o meio ambiente rigorosamente in- 
compatível com: sua realidade, aspecto, aliás, que tem sido uma das 
preocupações centrais do Governo Gilberto Mestrinho. Feitas estas 
colocações, há de se fazer reflexões no sentido de elaborar intru- 
mentos eficazes para remover essas forças adversas, sob pena de 
sermos considerados incapazes para solucionar os problemas re- 
gionais e a região passar a ser vítima de ingerência externa. 


Il —- DESENVOLVIN ENTO E MEIO AMBIENTE: 


O Professor Gilberto Mestrinho, Governador do Estado do 
Amazonas, é inquestionavelmente profundo conhecedor da realida- 
de amazônica, com especial destaque das condições sociais, eco- 
nômicas, políticas e institucionais do Arr-azonas, em particular. Seu 
conhecimerto e experiências administrativas, forjados pela inteli- 
gência, estudos e observações. que sempre realizou, oferecem-lhe a 
extraordinária faculdade capaz de permitir o acompanhemento se- 
guro e proficiente de toda a trajetória da vida amazonense. 

Para aqueles que têm dúvidas quanto a compatibilidade entre 
o desenvolvimentc e o equilíbrio ecológico, poderão dirimí-las ao 
cor.hecererr: as idéias dc: governador Gilberto Mestrinho que estão 
resumidas a seguir. 


Amazônia centro de atenção mundial 


Isto é uma verdade. A Amazônia é um forte nome entre os dez 
símbolos de “Marketing” conhecidos nc mundo. É uma logomarca 
que pode trazer grandes oportunidades de negócios principalmente 
na atividade de turismo, dependendo de ser inteligente, empresarial 
e profissionalmente explorada. Mesmo na recente guerra no Oriente 
Médio (Kwait e Iraque), a Amazônia não perdeu o seu destaque nas 
notícias intemacionais. O maior chamamento está na condição de 
ser uma das últimas áreas do planeta inexplorada, com o seu cau- 
daloso rio, a sua majestosa floresta tropical e os seus recursos natu- 
rais em potencial. A florectz é o foco da questão essencial das 
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atenções. Entretanto, não é a única floresta tropical do mundo. Exis- 
tem outras na mesma linha hemisférica como na Malásia, Filipinas, 
Kenya, Indonésia, etc., mas nem. por isso tomaram-se centro das 
atenções mundiais. Em tempos atrás, por diversas vezes, avaliaram- 
na, menosprezando-a e dando-lhe uma importância insignificante e 
depreciativa. Chamaram-na de “Inferno Verde” e planejavem trans- 
formar toda esta grande Região em um: “Grande Lago”, pelo projeto 
ousado de Herman Kann, do “H udson Institute”. Este projeto propu- 
nha uma alagação de 500 mil quilômetros quadrados, maior que a 
superfície da França ou da Espanha. Contudo, depois das viagens 
interplanetárias, das descobertas dos satélites e do avanço tecnoló- 
gico do equipamento aero-fotogram-étrico, os conceitos e estas ava- 
lizações forarr: totalmente reconsiderados e reformLlados. Por este 
fato, foi possível medir err: termos científicos o valor do potencial 
dos recLrsos que se escondia em:panado pela folhagem desta gran- 
de floresta, principalmente, a riqueza do seu sub-solo e o potencial 
des seus recursos minerais. Este estoque, em potencial, passou a 
ser uma iminente ameaça para os grandes cartéis que controlam as 
“commicdities”. internacionais. Daí err: ciante, a Amazônia passou a 
ser o centro das atenções mundiais scb os estandartes da “Ecolo- 
gia” e da “sobrevivência” dc ser humanc no planeta, acusada do 
efeito-estufa, rompimento da camada de ozônio, “pulmão do mun- 
do” e outras falácias. 


“Amazônia e zoneamento econômico ecológico 


Quanto ao zoreamento econômico ecológico que o Governo- 
Federal pretende realizar na nossa Amazônia, espero que a nossa 
participação seja efetiva. A nossa vontade política e a nossa dispo- 
sição é decisiva. Já alocamos recursos financeiros e humanos à 
execução deste trabalho. O soneamento econômico ecológico pode 
servir de intrumento auxiliar de decisões governamental e empresa- 
rial de modo a promover o desenvolvimento da Região, com: mais 
segurança, e menores riscos, sociais e ecológicos. É fundamental 
para alocação de recursos conscientes nas diversas atividades eco- 
nômicas e o assentamento populacional racional, sem: contudo, criar 
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comprometimento ao meio ambiente. Oferece a possibilidade de 
proporcionar o verdadeiro desenvolvimento auto sustentado oL Ima- 
nejadc, como queiram qualificar. 

Requer, entretanto, que os estudos e levantamentos sejam fei- 
tos por pessoas qualificadas e com largo conhecimento da realidade 
local, consultando as autoridades, com: vivência, experiência, sensi- 
bilidade e responsabilidade politica na tcrrada de decisões. Não 
pocerá ser produzido um enlatado por pessoas, ainda que, com: um 
vasto curriculum: acadêmico, sem ter um razoável conhecimento e 
vivência da realidade amazônia, na suposição perigoso o conceito 
de que à guisa de se reduzir o desmatemento se atinja o homem: 
que é razão, o sujeito e o objeto da proposta da vida e da ecologia 
no planeta. 

Perdendo-se o homem, perde-se também um elo importantís- 
sima da criação e do universo, construído por “Mãos Sábias”. Sem o 
horem: o planeta seria frio, vazio e sem significado, segundo as in- 
tenções divinas. Por isso, o “Eden” passou a ser habitado, segundo 
relatos bíblicos. 


Amazônia e a ligação oceâno Atlântico-Pacífico 


Com muita convicção e veemência estamos verificando que a 
nova orderr: econômica dos povos apontar; na direção da formação 
de grandes blocos econômicos, buscando a viabilidade econômica 
entre países vizinhos, com identificações culturais, históricas, geo- 
gráficas, sociais e econômicas aproximadas. Assim comc a Europa 
caminha para sua unificação formando um forte, ccrr pacto e fecha- 
do bloco econômico, os países começam a programer os seus acor- 
dos intemacionais de livre comércio. Os Estados Unidos, Canadá e 
México discuterr: a formalização do seu “The Free Trade Agrement” 
(O Acordo de livre Comércio) que proporcionará um inquestionável 
estimulo ao crescimento econômico. 

r O MERCOSLL já está institucionalizado entre o Brasil, Argen- 
tina e Uruguai. Nós aqui pelo norte do País já estamos providen- 
ciando o MERCOMCIRTE, destacando que é de fundamental impor- 
tância para isso essa ligação Atlântico-Pacífico via Amazônia. 

Assim caminha a humanidade. 


to 


Dentre as mega-tendências preconizadas para o próximo mi- 
lênio, correntes do pensamento econômico indicam a forte possibili- 
dade de um grande desenvolvimento para as zonas econômicas do 
Pacífico, irradiado, principalmente, pelas três importantes cidades: 
Los Angeles, Tóquio e Sidney, formando um. verdadeiro tripé de 
progresso, com supremacia ao que já representou, em um passado 
recente, New York, Londres e Paris. 

Desse mccc, volto a destacar que se torna uma imperiosidade 
ecorômica para a Amazônia buscar um contato via terrestre, por ro- 
dovia, para o Pacífico, através do Peru. O grande problema para as 
atividades econômicas da Amzônia é o enclausuramento e pequena 
escala de produção. É importante a abertura de novos mercados. Já 
existem estradas, precisando apenas correção de trajetórias, redire- 
cionamentos, regularização da base, pavimentação e manutenção, 
se não em todos os trechos, mas pelo menos nos trechos críticos, 
para mantê-las transitáveis o ano todo. Destaco mais que o projeto 
da “Via Interoceânica”, encontra-se hoje pronto, num sistema ferro- 
rodo-hidroviário, cujo percurso é delineado partindc de Puerto San 
Lorenzo a Quito, por ferrovia; depois, ligado por uma rodovia a Puer- 
to Putamrayo até o Rio Iça, na fronteira com o nosso Estado, alcan- 
çardo Manaus e Belém por via fluvial. 

É importante salientar que já existe vortade politica à realiza- 
ção da rodovia destinada ao Pacífico, via Peru, cujos detalhes foram 
estudados entre os dois países, através da Comissão Mista Brasilei- 
ro Peruana de Cooperação Econômica e Técnica. Sabemos que há 
um interesse muito grande da realização desta interconexão tam- 
bém por parte do Peru, posto que, com a ligação através das hidro- 
vias brasileiras, representaria para aquele País amigo a sua saída 
para o Atlântico. 


Amazônia e preservação, conservação e desenvolvimento 


Quanto a esse enfoque, destaco que = Amazônia é uma das 
mais carentes regiões do país sobre um dos maiores e rrais rico re- 
duto de recursos naturais do planeta. O desenvolvimento é possível 
de ser promovido ao mesmo terrpo que se intensifique a proteção 
ambiental. Por isso chamo atenção para o fato de que há um: gran- 
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de equívoco disseminado de que o desenvolvimento é incompatível 
com o equilíbrio ecológico. 

Tenho, com muita determinação, combatido o conceito do 
“Desenvolvimento versus Conservação”. Ambos não são antogôni- 
cos, mes complem:entares e necessários entre si. 

É importante explicar o significado de duas palavras, que são 
chaves e que têm sido usadas confusa e equivocadamente. 

A palavra Preservação significa manter a Amazônia como 
um “Santuário Improdutivo” err: prejuízo das atividade econômicas e 
sociais do homem, que a habita e mantém acesa a chama da na- 
cionalidade brasileira. Essa postura impede, limita e obstrue o ho- 
mem na sua condição mais simples, legítima e natural, que é a so- 
brevivência. Essa atitude não interessa à Amazônia, não interessa 
ao Brasil, não interessa à Ecologia e não interessa, sobretudo, ao 
desenvolvimento econômico e social do país. 

A palavra Conservação tem conotação de efeito mais nobre. 
Esta denota um sigrificado mais elevado e desenvolvimentista, ou 
seja, o de desenvolver uma região com: inteligência, equilíbrio e ra- 
cionalidade, utilizando-se dos recursos disponíveis da ciência e da 
técnica. Esse desenvolvimento sustentável é aquele que tende às 
recessidades do presente sem comprometer a possibilidade das ge- 
rações futuras em atenderem: as suas próprias necessidades. O 
manejo e a regeneração florestal são os meios adequados de inter- 
venção, que possibilitam ao hormem atuar sobre a natureza, enri- 
quecê-la e melhorá-la, em vez de depredá-la. 

Quem conhece a Floresta Amazônica sabe muito bem que os 
vegetais que formam as matas são seres vivos que nascem, cum- 
prindc rigorosamente o seu verdadeiro ciclo natural. Assim, a selva 
é composta de árvores nos diversos estágios de crescimento e, cla- 
ro, de árvores grandes e senis que, na sua maioria, se encontram 
corroidas por insetos e fungos e já cumpriram seu ciclo. Ocorre que 
essas árvores formam uma copa fechada que impede a luz chegar 
aos níveis mais baixos. Estudos realizados perto de Manaus com- 
provam que a quantidade de luz que atinge a superfície debaixo 
dessas copas é cerca de 1% apenas da luz que incide nas copas 
dessas árvores. Sem luz, as árvores que se encontram em suas 
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sombras apresentam taxas reduzidas de fixação de carbono, cres- 
cem muito lentamente e a floresta leva muito tempo para se reno- 
var. Atualmente, fala-se muito do aumento do gás carbônico na at- 
mosfera devido as atividades humanas, principalmente a queima de 
petróleo e carvão mineral. O aumento de gás carbônico acarretaria 
um aumento do Efeito-Estufa, tendo como consequência um au- 
mento de 4 e 5 graus centígrados na temperatura do Planeta e uma 
catastrófica elevação cos níveis dos mares de cerca de 1,5 metros 
com relação ao nível atual, o que obrigaria a relocação de 60% da 
população r:undial localizados nas regiões costeiras. Um. projeto 
que considerasse a renovação da Floresta, através da retirada das 
árvores senis, numa extensão suficientemente grande a"ser deter- 
minada por cientistas, poderia contribuir não só para controlar o 
Efeito-Estufa pelo estímulo da atividade fotossintética como tarr:- 
bém ajudar na conservação e crescimento das espécies que hoje se 
encontram sombreadas e que, posteriormente, poderiam ser esco- 
lhidas e comercializada. 

Portanto, volto a afirmar que o dilema Desenvolvimento x 
Conservação não existe, mas apenas levantam uma polêmica 
equivocada. 


Arrazônia e projeto ecológicc ambiental 


Sei de várias atividades que se estão desenvolvencio em ros- 
sa Amazônia a esse respeito. Corr; relação ao Estado do Amazonas 
também existem: diversas: providências em andamento resse senti- 
do, porém darei divulgação pública oportunamente. Talvez o mais 
expressivo seja a ECO-CITY, uma proposta revolucionária que co- 
locará o Amazonas err: evidência no mundo tcdo, criando excelen- 
tes condições para o desenvolvimento auto-sustentado do Estado e 
possibilitando a abertura dos portos da Arr:azônia para o turismo. 
Em breve estarei divulgando, com riqueza de detalhes, o conceito 
deste projeto. Esta cidade ecológica, que está sendo projetada pelc 
arquiteto japonês, Dr. Kyonori Kikutake, autor de vários projetos fu- 
turistas, entre eles o Euro-Tunel, que ligará a França a Inglaterra. 
Está sendo denominada, esta cidade, 'Aquápolis”, 'Amazor-Disney, 
pretenderdo-se iniciar com: a chegada de uma plataforma, que ser- 
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virá de porto de apoio a cidade. Tudo está previsto para ser iniciado 
já em janeiro de 1992, além de ter Lim hotel no padrão de 5 estre- 
las, reurirá várias atrações, tais como: um centro de convenções, 
um: centro mundial de pesquisas sobre c meio ambiente, que trans- 
formará Manaus no maior ponto de atração ecológica do mundo. 
Este é um: projeto de iniciativa japonesa que estima um faturamento 
anual da ordem de US$ 9 bilhões, valor aproximado ao faturamento 
bruto das indústrias da Zona France Manaus, acontecido 1990. 


Amazônia a criação de parques e os 
índios 


Objetivamente existerr: muitos projetos de criação de parques 
em toda a região amazônica, porém o modo como isso é encami- 
nhado é que se ter: que avaliar. Por exemplo, sabe-se que preten- 
dem criar um desses parques no Rio Javari, cujas tribos ali existen- 
tes não são consultadas sobre os seus interesses e o pior é que ge- 
ralmente o interesse do índio nem sempre é c mesmo dos seus 'tu- 
tores' ou “defensores”. Aliás, o índio ter <servide na Amezônia para 
escudar e servir de “cavalo de batalha! para camuflar interesses ou- 
tros, que não os seus, e até contrários aos interesses da região e da 
segurança nacional. A tese das 'nações indígenas' esbcçada por or- 
ganismos internacionais é o maior atentado contra a nossa sobera- 
nia. Tenho Lir:a vivência muito grande entre os índios, inclusive sou 
descendente deles, e conheço muito bem a sua vontade, as suas 
aspirações, que são muito diferentes das que pretendem nos im pin- 
gir pelas instituções “protetoras” do índio. 

Não scu contra a criação de parques. Apenas entendo cte o 
os parques sejarr: feitos em reservas apropriadas para conservação 
da floresta, em tam:anho compatível com as necessidades da po- 
pulação em tribo indígena com as condições necessárias para o seu 
sustento, próximo às margens dos rios, onde eles tenham os ele- 
mentos básicos de sua sobrevivência, e não apenas em lugares es- 
tratégicos, de alto potencial de recursos naturais, principalmente, 
minerais, de modo a impedir a sua exploração. 
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Amazônia o problema ambiertal 


De um: medo geral não vejo grandes problemezs ambientais pa- 
ra a Amazônia. Acredito, sim, em problemas localizados com. já foi 
exposto anteriormente, no sul do Pará e no sul de Rondônia. 

O que há realmente é uma exagerada propaganda centra a 
Amazônia ultilizando-se de argumentos armr:bientais e ecclógicos pa- 
ra outros fins. 

Toda a orquestração segue no sentido de podar a nossa so- 
berania, tanto em nível do governo estadual, comic do Estado Bra- 
sileiro. 

Ao longo desta exposição, nes respostas que expuz, estão as 
razões, as causas e motivos, que levaram a Amazônia ao “banco 
dos réus' nas questões ecológicas planetárias. 

"Mas, começa a surgir ma conscientização em todos os seg- 
mentos da comunidade nacional e internacional, dirimindo dúvidas, 
solucionando ecuívoces e mostrando que a principal preocupação 
ambiental do planeta esta mais fora, do que dentro da Amazônia. 


Estado do Amazonas e polos turísticos 
como grande fonte de recursos 


Ainda não pocemos dizer que o turismo representa uma ex- 
pressiva fonte de recursos, mas temos consciência de que a cres- 
cente preocupeção mundial com o meio ambiente tem despertado o 
interesse do setor para o nosso potencial turístico que não tenho re- 
ceio de afirmar que é dos maiores do mundcec. Florestas, fauna, rios 
e até montanhas mais altas do Brasil, tudo está aqui no Amazonas. 
Estabelecemos o turismo como prioridade de rosso governo pois 
não há dúvida de que pode ser a alternativa mais imediata de gerar 
divisas, interiorizar o desenvolvimento, distribuir a renda, mudar 
nossa imagem perante c mundo e usar sabiamente os recursos na- 
turais que temos em benefício do povo amazorense ao mesmo 
tempo que se conserva a natureza, que é o desejo internacional. A 
tendência dos turistas modernos é conhecer a selva, portanto Ma- 
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naus será além de um pólo turístico, o centro distribuidor para as 
regiões montanhosas de São Gabriel, as praias de Maués, Nha- 
mundá, as cachoeiras de Presidente Figueiredo, o folclore de Parin- 
tins e por ai a fora. 


Estado do Amazonas e animal como símbolo 


O animal que deve ser símbolo do Amazoras é o próprio Ho- 
mem, que entendo ser o centro das atenções, objetivo de minha lu- 
ta, para que esta espécie não seja dizimada pela pobreza e a misé- 
ria neste Estado. A minha preocupação está exatamente na questão 
de sua conservação. Entretanto, nutro uma simpatia especial pelo 
boto, o golfinho da Amazônia, pela grande aceitação e o carinho 
que es pessoas da região terr: por ele. Tanto é, que utilizei a sua 
imagem como símbolo em: minha carrpanha eleitoral para o gover- 
no. As lendas falam da bondade e da identidade que este animal 
tem no seio da população. A sua imagem, por todo interior deste 
Estado, é a de que é arriigo do homem e o “salvador dos naufrá- 
gios”. Como também, leva a fema de “procriacdor” (lenda regional) 
da espécie humana, como se quisessem cortribuir cor: a ocupação 
da região, que é pouco habitada. 

Assim, acho que o “boto” possa servir de símbolo para o Ama- 
zonas. Porém, sem contudo desmerecer os demais animais, que to- 
dos são pacíficos e nobres, e cada um de “per si” representa um elo 
da grande cadeia, que compõe o sistema ecológico amazônico. To- 
dos são imprescindíveis, inclusive o homem, que querem acabar. 


Amazônia e sua exploração 


Defende a tese da conservação do meio ambiente e não ca 
preservação, corro já coloquei anteriormente nessa explanação. en- 
tendo que toda a região pode ser explorada economicamente, den- 
tro de um majeno adequado. Compreendo, também que alguma 
área que venha a ser agredida por qualquer excesso cu agente in- 
dutor, que coloque em risco nosso ecossistema, deve ser combatido 
e mesmo impedido qualquer atividade nesse ambiente. 
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As técnicas e a ciência moderna nos sugerem: diversos tipos 
de atividades econômicas perfeitamente compatíveis com. o equili- 
brio ecológico, sem contudo comprometer o meio ambiente, como 
por exemplo: 

— Atividade com o manejo e a regeneração florestal, pode-se 
desenvolver uma forte atividade agroflorestal capaz de trazer recur- 
-sos necessários para sustentar o homem e financiar outros negó- 
cios, como é feito em; muitos países cem efetivas vocações flores- 
tais; Estados Unidos da América (Oregon); Canadá, Finlândia, No- 
ruega, etc.; 


— Atividade Agro-florestais com: combinação de uma ou mais 
espécies de árvores de valor comercial, com uma ou mais espécie 
de cultivos cie ciclo curto e frutíferas, cor: ou sem a criação de ani- 
mais ne. mesma terra; À 

— Agricultura de várzeas, em que é aproveitada a fertilização 
natural deixada pelas cheias, após o abaixamento das águas, no 
processo denominado de 'colmatagem”, como accntece no Rio Nilo, 
no Egito; 

— Aquicultura com a produção de peixes mamíferos aquáticos, 
jacarés e tartarugas, tem: corro a exploração de animais silvestres, 
tais como a capivara, a anta, a paca, o porco caetitu, criados em ca- 
tiveiros, para servirem: de fonte de proteina; 

— Farrmriecopéia de plantas medicinais, que terr-se tornado 
uma panacéia de grande propensão de consumo da sociedade mo- 
derna; 

— Produtos químiccs extraídos de madeira, comc a lignina, 
metarol e o furfural; 

— Criação em cativeiro de aves omam:entais, como araras: e 
papagaios, que possuem excelentes. mercados, como animais de 
estimação nos países desenvolvidos; 

— Vasto ambiente propício para o desenvolvimento do turismo 
ecológico, explorando-se a marca da Amazônia, intemacionalm.ente; 

— Exploração da indústria pesqueira com miais de 2.000 espé- 
cies variadas, que poderão destinar-se ao consumo alimentar ou à 
utilização omam:ental; 

— Recursos rr:inerais já identificados, tais como: o gás mineral, 
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petróleo, nióbio, bauxita, hem:atita, ouro, salgema, estanho, urânio, 
tântalo e cutos metais e terras raras em fase de pesquisa. 


IV — A ATUAL ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO AMAZONAS: 


O Amazonas, como qualquer outro Estado, não está isento de 
administrações, no mínimo, desastrosas. Quando o Professor Gil- 
berto Mestrinho assumiu pela terceira vez o Governo do Estadc: do 
Amazonas, serr pre corduzido por eleições diretas, foi compelido a 
declarar uma moratória interna, com: o objetivo de conhecer a reali- 
dade das contas públicas, e a declarar estado de calamidade públi- 
ca das áreas de saúde, energia e segurança. O Eanco do Estado do 
Amazonas S.A. estava em situação préfalimentar. 

Decorridos pouco mais de sete meses, é possível constatar 
uma situação considerada saudável, embora eivada de desafios. O 
Banco do Estado do Amazonas S.A. está literalmente recuperado e 
canalizando recursos de crédito às atividades produtivas do Estado. 
A organização administrativa do Estado foi reestruturada no sentido 
da: modernidade e do dinamismo. A. moratória foi suspensa e os 
graves protlemas de saúde, energia e segurança estão sendo ata- 
cacos de frente, com determinação e proficiência. 

É obvio que existem: problemas e dificuldades. Todavia, po- 
demos enfrentá-los de cabeça erguida, com: dignidade e responsa- 
bilidade social. Creiam, senhoras e senhores, que no Amazonas es- 
tá instalado um governo sério, moderno, que não aceita o conceito 
de desenvolvimento enquanto houver no território amazonense fa- 
mílias sem teto, sem pão, ser: emprego e sem letras. 

Compromretido com a busca incansável do bem-estar e a justi- 
ça social, o governo Gilberto Mestrinho estabeleceu seu Plano de 
Ação, consubstandiado nos seguintes objetivos básicos: Educação; 
Saúde; Produção; Segurança e Serviços de infra-Estrutura; e Interio- 
rização dc Desenvolvimento. Para perseguir esses objetivos, foram 
concebidas as seguintes Linhas de Ação: 


1. EDUCAÇÃO 
Entenda-se por este objetivo todas as medidas voltadas 
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às questões educacionais básicas da pré-escola ao ensino su- 
perior, aos intrumentos de treinamento e especialização de re- 
cursos humanos, aos eventos culturais e às questões relacio- 
nadas ac meio-ambiente. 


-— Diretrizes 


1.1 Recuperar e ampliar prioritariamente as instalações de to- 
da a rede pública de ensino, provendo-a de adequadas condições fi- 
sicas e materiais à um melhor desempenho da educação e da cultu- 
ra no Estado; 

1.2 Estimular o ensino técnico profissionalizante, desde o pri- 
sneiro ciclo de aprendizado, ao efetivo atendimento da demanda de 
trabalho gerada pelas multi-atividades regionais do Estado, numa 
constante adequação entre a formação profissional e a vocação 
econômica regional; 

1.3 Regionalizar as grades curriculares de ensino básico, bem 
como o calendário escolar, mediante uma empla revisão e adapta- 
ção dos programas educacionais às especificidades de cada região, 
com a introdução, já a partir do primeiro grau, de disciplinas tais 
como “Iniciação Agrícola”, “Introdução ao Manejo florestal”, “Inicia- 
ção ao Tratamento cc Pescado”, etc; 

1.4 Enfatizar a Educação integral num processo de treinamen- 
to e preparação do Professor para o curr primento das atribuições de 
Instrutor-Ecucador, num trabalho co-participativo para o qual tam- 
bérr: serão chamados pais e responsáveis; 

1.5 Reintroduzir na rede estadual de ensino a “Cademeta Es- 
colar”, tendo em anexo a ficha bio-médica individualizada, a partir 
da qual pais e responsáveis terão obrigatória participação no acom- 
panhamento do desempenho das atividades dos educandos; 

1.6 Promover a reciclagem. e a qualificação didático-pedagógi- 
ca do corpo docente da rede pública de ensino, mediante adequado 
programa de cursos, seminários e palestras, coordenados pela Se- 
cretaria de Estado da Educação; 

1.7 Implantar escolas técnicas pilotos, do tipo Escolas Técni- 
cas Estaduais de segundo grau, nas especialidades de Eletro-Ele- 
trônica, Mecânica e Prática de Comércio-Turismo, destinadas à es- 
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pecialização e qualificação de jovens ao mercado de trabalho da 
Zona Franca de Manaus; 

1.8 Valorizar a Universidade do Amazonas e o Instituto de 
Tecnologia da Amazônia como instituições líderes na geração e dis- 
cussão de idéias ao desenvolvimento integrado do Estado, com a 
UTAM desempenhando a relevante tarefa de Instituto de Tecnologia 
voltado à realidade local; 

1.9 Estabelecer orçamentariamente, er: definitivo, a prioriza- 
ção da Educação no Estado como agente maior do desenvolvimen- 
to e das mudanças que o histórico momento político indica e exige; 

1.10 Rever o plano de cargos e salários do magistério, compa- 
tibilizando-o com: a importância do ensino fundamental e moldandc- 
o “realisticamente” o melhor incentivar o ingresso e o aprimoramen- 
to na carreira pedagógica; 

1.11 Incentivar eventos culturais voltados as tradições regio- 
nais, com o claro objetivo de sempre conciliar o entretenimento com 
a evolução cultural da população, significando a abertura dos espa- 
ços culturais e do “Teatro Amazonas” às atividades artísticas locais; 

1.12 Motivar as Práticas Desportivas em todas as fases da 
formação educacional formal, fazendo uso do apoio, a nível de ins- 
talações, da Vila Olímpica, dos ginásios de esportes existentes no 
Estado, do Clube do Trabalhador e das demais estruturas Ce espor- 
tes e lazer das entidades patronais como o SESl e o SESC; 

1.13 Facilitar a utilização da Vila Olímpica pela população em 
atividaces físico-esportivas, com: a devida orientação de técnicos e 
professores de Educação Física; 


1.14 Promover com recursos audio-visuais e m:cnitores devi- 
damente treinados, nos intervalos das atividades de lazer das Es- 
colas, Centro Comunitários, Clube de Mães e Igrejas, a orientação e 
a difusão dos mais importantes fundamentos da educação, da hi- 
giene e da utilização adequada dos recursos naturais da região; 

1.15 Referendar toda a importância das questões ambientais 
e da natureza ecológica, estabelecendo meios e intrumentos para 
“que as novas gerações, já a partir do primeirc ciclo de ensino, pos- 
sam conhecer os diferentes modos de convivência do cesenvolvi- 
mento econômico e social com a conservação dos ecosistemas; 
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1.16 Tornar obrigatório o ensino da língua inglesa, a partir da 
quinta série do primeiro grau em toda a rede pública de ensino e, 
sobretudo, nos cursos profissionalizantes das Escclas Técnicas Es- 
taduais; 

1.17 Difundir, através de todos os meios aducativos do Esta- 
do, e sobretudo aos jovens, reiteradas campanhas de esclarecimr en- 
tos quanto aos prejudicais efeitos do fumo, do álcool e das drogas. 


2. SAÚDE 


Levando em conta o dever do Estado em regulamentar, 
fiscalizar e controlar rigorosamente as ações e os serviços de 
saúde, compreende-se também neste objetivo todas as ques- 
tões relativas ao corr plexo assistencial que vão desde o aten- 
dimento ambulatorial e hospitalar até o aprimcramento dos im- 
prescindíveis programas de educação sanitária. 


-— Diretrizes 


2.1 Dotar a rede hospitalar, os Centros Materno-Infantis, os 
Centros da Saúde e os Postos de Saúde do Estado das necessárias 
condições ao atendimento da população nos serviços médicos e 
odontológicos 'assistenciais, através ce precisa reavaliação do per- 
centual destinado à Saúde na previsão orçamentária do Estado; 

2.2 Cadastrar cuidadosamente a população ca periferia dos 
centros urbanos, de mereira a dimensionar cor: precisão a rede de 
Postos de Saúde, Centros de Saúde, Centros Materno-Infantis e 
Hospitais, que utilizados conjuntamente, e na medida de suas es<- 
pecializações, tenderão a descongestionar o atendimento à popula- 
ção; 

2.3 Proporcionar o atendimento médico-odontológico assis- 
tencial em horários diversificados do padrão convencional do horário 
comercial, de mcdo a facilitar o atendimento ao trabalhador e z 
seus dependentes, sem prejuízo de suas atividades produtivas ou 
funcionais; 

2.4 Construir novos Centros de Saúde especializados, em lo- 
cais estrategicamente escolhidos, que se destinarão ao atendimento 
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entre os Postos de Saúde e os Hospitais, bem. como ao chamado 
atendimento de urgência; 

2.5 Promover a valorização do conjunto de profissionais da 
Saúde pela ênfase ao conteúdo técnico-científico e ético-profissio- 
nal de suas atuações; 

2.6 Apoiar programas de medicina preventiva especialmente 
no nível materno-Infantil, atuando de cormrium acordo com os Servi- 
ços Sociais da Indústria e do Comércio res atividades de creches, 
na promoção nutricional, na educação médica e no permanente 
apoio aos programs de imunização; 

2.7 Dotar de singular tratamento a questão do “deficiente físi- 
co”, com a devida vigilância do Estado à sua assistência médico- 
amtulatorial, bem: comc ê sua integração sócio-produtiva. Similar- 
mente, prover de especial atenção e interesse, o cuidado aos “ex- 
cepcionais”, mediante particular apoio do Estado às entidades ofi- 
ciais e para-oficiais, corro a Associação de País e Amigos dos Ex- 
cepcionais - APAE, Sociedade Pestalozi, etc.; 


2.8 Adequar a necessária solicitude ao atendimento aos ido- 
sos, desde a regularização de pensões até a Assistência médica, 
odontológica, jurídica e de lazer, a partir da criação de um “Centro 
de Atendimento aos Idosos”; 

2.9 Combater as doenças típicas das periferias dos centros 
urbanos e do interior, mediante a adoção de procedimentos e pro- 
gramas educativos, numa extensa campanha de esclarecimento sa- 
nitário e de higiene, e por meio da adequada utilização de para-mé- 
dicos em situações para os quais eles tenham sido devidamente 
treinados; 

2.10 Executar sistematicamente as ações primárias de saúde, 
com a devida observância às necessárias prioridades de vigilância 
sanitária e epidemiológicas, de combate e prevenção às endemias e 
às doenças infecto-contagiosas; 

2.11 Promover a implantação de “poços artesianos” e a con- 
trução de “fossas sépticas”, nas comunidades periféricas dos Muni- 
cípios, como medidas complementares às ações sanitárias e de 
prevenção às doenças parasitológicas; 

2.12 Estimular a utilização do potencial farmacológico da flora 
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regional, incentivando a pesquisa e o surgimento de uma atividade 
de grande alcance social, quer pelo barateamento do receituário 
com as opções medicinais locais, quer pela atividade suplementar 
de trabalho ao interiorano, com-a obtenção e colheita dos insumos 
medicinais; 

2.13 Estabelecer critérios de admissão no Serviço Estadual de 
Saúde, com ingresso pela rede hospitalar do interior, num programa 
a ser precisamente desenvolvimento de maneira a assegurar, pelas 
melhores condições de trabalho e remuneração, a contínua assis- 
tência médica ao Interior; 

2.14 Fortalecer a integração do Estado à Universidade, princi- 
palmente a partir do Hospital-Escola, dos Laboratórios de Saúde 
Pública e do Hemocentro, de maneira a incentivar a pesquisa em 
todas as especialidades e principalmente no campo da biotecnolo- 
gia aplicável às práticas de saúde. 


3. PRODUÇÃO 


As atividades dos três setores básicos da economia regio- 
nal estão agrupados neste fundamental objetivo, que sobretudo 
visa a promoção de esforços cooperativos entre o Estado, o 
Capital privado nacional e estrangeiro e a Força de Trabalho. 


-— Diretrizes 


3.1 Inicialmente para o Setor Primário, apoiar rigorosamente 
os produtores rurais, por estímulos técnicos, mecânicos e creditícios, 
ao aumento da produção de alimentos básicos, em regiões de vár- 
zea e terra firme, destinados ao auto-consumo e ao aumento da ca- 
pacidade de abastecimento do Estado; 

3.2 Prosseguir fortalecendo e incentivando projetos para a 
agro-indústria e para o aproveitamento de matérias primas regio- 
nais, como as culturas perenes em terra firme e como as destinadas 
a produção de soja, milho, arroz, feijão e mandioca nas regiões de 
várzeas que, por serem ricas em nutrientes orgânicos e não depen- 
derem de corretivos para o solo, atendem todas as condições de 
economicidade das chamadas culturas de cíclo curto; 
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3.3 Contratar técnicos especializados nas diferentes culturas a 
desenvolver, que trabalharão em tempo integral na transferência ao 
interiorano da tecnologia do manejo agrícola e do tratamento do 
pescado, orientando-os em toda as fases do processo produtivo; 

3.4 Estudar a efetiva utilização dos recursos do Fundo de De- 
senvolvimento do Interior, visando sua aplicação aos mais graves 
problemas da produção e das condições de vida do homem nhinter- 
landino; 

3.5 Possobilitar de forma ágil e desburocratizada o acesso ao 
crédito para o produtor, com o estabelecimento da possibilidade de 
um sistema desmonetizando de pagamento, mediante o qual a qui- 
tação creditícia poderá ser efetuada com unidade específicas de 
produção, e com a adoção de mecanismo institucionais que assegu- 
rem a compra do volume produzido; 

3.6 Promover a implantação de projeto-piloto de absorção da 
produção gerada, como os destinados ao esmagamento de soja, 
que visem demonstrar o potencial de utilização da oferta de produ- 
tos agrícolas; 

3.7 Restimular a produção regional do açucar mascavo, “de- 
merara-grão micho”, de igual modo fomentar a utilização de espé- 
cies florestais oleaginosas, como forma de induzir novos bens às 
atividades produtivas regionais; 

3.8 Dotar as regiões periféricas, e próximas aos maiores cen- 
tros urbanos, de condições produticas de hortigrangeiros e de fruti- 
cultura, fazendo uso do apoio técnico de entidades como a Univer- 
sidade do Aazonas, INPA, EMBRAPA, etc; 

3.9 Estimular a formação de associações comunitárias que 
congreguem pequenos produtores de forma a orientá-los no recebi- 
mento e utilização de mudas e sementes selecionadas, bem como 
nos procedimentos para o escoamento e comercialização de seus 
produtos; 

3.10 Investir nos programas de assentamento dirigido, em ar- 
ticulação com os Governos Federal e Municipal, orientados para o 
atendimento de famílias de pequenos produtores, que também se- 
rão estimulados as atividades criatórias de pequenos porte; 

3.11 Reanalisar, conjuntanente com o Govemo Federal, os 
mecanismos de correção e implementação das atividades do Distri- 
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to Agropecuário, bem como inserir os programas de Psicultura, den- 
tre as prioridades produtivas do Setor Primário; 

3.12 Com relação ao Setor Secundário, fortalecer o parque in- 
dustrial da Zona Franca de Manaus, visando sua consolidação pela 
efetiva absorção de tecnologia e pelos indispensáveis ganhos de 
produtividade; 

3.13 Continuar priorizando mediante a Política de Incentivos 
Fiscais e Extrafiscais do Estado do Amazonas os projetos destina- 
dos à produção de bens Intermediários, produtos para exportação, 
aproveitamento das potencialidades regionais e implantação de 
empreendimentos produtores de bens finais que contribuam para o 
fortalecimento das economias de aglomeração do parque industrial 
da região, promovendo a chamada economia de escala; 

3.14 Fazer valer a irrefrágavel necessidade das empresas alo- 
carem recursos à formação, especialização e aperfeiçoamento dos 
recursos humanos regionais, com a implantação local de laborató- 
rios de desenvolvimento tecnológico; 

3.15 Fomentar crediticiamente o setor produtivo que faça uso 
intensivo da força de trabalho doméstica, ou que permita, através de 
contratos de comodato, a produção caseira gerada por pessoas com 
idade além dos níveis normais de contratação pelo mercado de tra- 
balho, ou mesmo impossibilitadas de afastamento das atividades 
normais do lar; 


3.16 Estimular a ampliação de programas de assistência téc- 
nica gerencial e de treinamento de recursos humanos, a partir de 
igual modo como reavaliar, em conjunto com os órgãos federais, os 
projetos do “Distrito da Micro e Pequena Empresa” — DIMICRO e do 
“Distrito da Alta Tecnologia de Manaus” — DIALTEC; 

3.17 Promover a interiorização dos investimentos, apoiando a 
implantação de distritos industriais em áreas estratégicas do interior 
do Estado, com o determinado propósito de formar um ambiente 
econômico favorável ao aproveitamento da mão-de-obra local, bem 
como à adequada utilização das matérias primas existentes; 

3.18 Adotar, quanto ao Setor Terciário, um regime de simplifi- 
cação tributária para o comércio no Interior, com a utilização da téc- 
nica de arbitramento na aquisição das mercadorias, de forma a con- 
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siderá-las tributadas até o consumidor final e, como tal, isentando o 
contribuinte do Interior de obrigações fiscais acessórias; 

3.19 Dinamizar as atividades comerciais em geral, segundo 
programas específicos de assistência técnica na área gerencial, con- 
tábil e mercadológica, destinados às micro e pequenas empresas do 
comércio e de serviços; 

3.20 Isentar os profissionais autônomos de transportes de 
passageiros em veículos de aluguel — taxistas, quanto aos tributos 
pertinentes a essa atividade da competência do Estado; 

3.21. Promover a dinamização e o fortalecimento do Transpor- 
te Fluvial de passageiros, “Recreios”, com a eliminação dos impos- 
tos estaduais incidentes nesse fundamental setor de serviços; 

3.22. Estimular o turismo ecológico com a implantação de 
“campings”, numa estratégia que visa proporcionar a atividade turís- 
tica a menores custos e, com isso, ampliar o contigente de pessoas 
que venham conhecer e divulgar o Amazonas; 

3.23. Apoiar o turismo receptivo em geral, a implantação de 
hotéis de selva e os programas de divulgação e promoção das po- 
tencialidades turísticas da região, no país e no exterior, na mesma 
proporção dos estímulos a todos os programas destinados a implan- 
tação de infra-estrutura em regiões do interior do Estado, turistica- 
mente ainda inexploradas. 

3.24. Intensificar a administração pública participativa, segun- 
do os princípios da co-gestão voluntária, onde empresários, técnicos 
e membros da sociedade civil desempenharão ativa participação no 
gerenciamento e fiscalização de específicos órgãos públicos. 

3.25 Integrar ao processo de desenvolvimento do Estado, a 
sistemática discussão de diretrizes com orgãos e entidades repre- 
sentativas dos diferentes segmentos do setor privado, que dará ori- 
gem a dois distintos colegiados de assessoramento ao Governo e 
que serão denominados “Conselho de Assessoramento Econômico 
do Estado” e “Conselho Estadual de Turismo”. 

3.26. Fomentar a integração econômica com os países limítro- 
fes e aglutinados pelo Pacto Amazônico, assim como estabelecer 
política fiscal e “reordenação administrativa do-Estado” adequada à 
nova ordem econômica e vinculada à restauração da capacidade de 
investimento do setor privado e de financiamento do setor público. 
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4. SEGURANÇA E SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 


Considerando-se neste objetivo as prioridades de ação nas 
áreas de Segurança, Habitação, Urbanização, Saneamento, 
Transportes, Energia, Comunicações, etc. Ou seja, todos os 
elementos de insubstituível relevância ao moderno contexto do 
desenvolvimento econômico e social. 


— Diretrizes 


4.1. Fazer uso do policiamento ostensivo em todo o Estado, 
como forma de prevenção e repressão à criminalidade, o que con- 
duzirá a um aumento de 1/3 no efetivo da Polícia Militar do Estado 
do Amazonas; 

4.2. Restabelecer a Polícia Civil após um preciso exame de 
seu quadro efetivo, visando sobretudo a valorização da carreira do 
policial, assim como melhorar as condições necessárias ao desem- 
penho de suas atividades institucionais; 

4.3. Determinar a Justiça gratuíta para a população carente, 
com o auxílio do corpo jurídico da Secretaria de Estado do Interior e 
Justiça, assim como reinstituir as atividades do Juizado de Peque- 
nas Causas; 

4.4. Implantar um sistema de policiamento permanente ba- 
seado na estratégia de dividir em quadras as áreas urbanas e semi- 
urbanas, de forma a submetê-las a contínua vigilância policial, que 
será efetuada por policiais lotados sempre na mesma área - que fa- 
cilitará sua identificação com a população, e fazendo uso de veículo 
rápidos de duas rodas; 

4.5. Tratar a necessidade de habitação das camadas de baixa 
renda como estratégia prioritária de governo, principalmente através 
de programas especiais de construção habitacional, mediante proje- 
tos de baixo custo construtivo e que utilizem, prioritariamente, ino- 
vação tecnológica e materiais regionais; 

4.6. Atuar no aspecto de urbanização e ocupação racional do 
solo, estabelecendo as essenciais condições às futuras obras d in- 
fra-estrutura urbana e rural; 
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4.7. Prosseguir os serviços de saneamento básico com a am 
pliação das redes de abastecimento de água e esgotos, além de 
promover o controle de poluição pela expedição e fiscalização de 
normas específicas ao controle ambiental; 

4.8. Promover através dos órgãos d a de transportes, com 
o intensivo uso da Secretaria de Transporte e do DER-AM, a recu- 
peração e manutenção da malha rodoviária existente e, em espe- 
cial, das chamadas vias vicinais que se destinem ao escoamento da 
produção rural; 

4.9. Expandir e implantar as novas vias destinadas ao escoa- 
mento da produção, ao assentamento de obras e a incorporação ao 
desenvolvimento de áreas isoladas; 

4.10. Reavaliar as condições do transporte hidroviário no Es- 
tado, bem como recuperar as instalações aeroportuárias do Interior, 
de forma a melhorar as condições de utilização do transporte aéreo 
de cargas e passageiros; 

4.11. Realizar planejamento integrado, de maneira a definir a 
matriz energética atual do Estado, incentivando a análise de novos 
materiais energéticos e a pesquisa dos reflexos sobre o meio am- 
biente dos novos projetos de energia; 

4.12. Desenvolver, em conjunto com o Governo Federal e a 
Telebrás, programas destinados a levar os serviços de comunicação 
aos mais isolados extratos da população do Estado ao mesmo tem- 
po em que serão tentados programas emergenciais voltados ao 
descongestionamento dos sistemas telefônicos. 


5. INTERIORIZAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 


Este objeto é de grande importância e singularidade pois reú- 
ne a maior parte do detalhamento das “Diretrizes” anteriormente 
descrita para cada “Linha de Ação”, e as orienta às regiões do Inte- 
rior do Estado: 

A recuperação social e econômica do conjunto especial interio- 
rano será a grande tarefa a ser cumprida nos próximos quatro anos. 
E, para isso, especial atenção será dedicada à reestruturação insti- 
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tucional e administrativa do Estado, tendo como principal objetivo 
transformá-lo na real célula-mater da eficiência — imprescindível ao 
estabelecimento do estado do desenvolvimento: 

O desenvolvimento que será planejado, aferido e fiscalizado 
por um Conselho, composto com Prefeitos e dois Vereadores de 
cada Município e que se denominará “Conselho Municipal de 
Assessoramento do Governo”, cujo fundamental propósito será 
a promoção conjunta de um desempenho de ações integradas entre 
o Governo do Estado e as Administrações Municipais. 

O desenvolvimento que advirá do estreito relacionamento 
entre a Capital e o Interior, estabelecendo e arregimentado pelo in- 
tercâmbio de idéias, pela identificação de objetivos e pela irrefutável 
resultante do conjunto de ações, definidas e coordenadas pela pos- 
tura democrático-participativa do Estado de seus Municípios. 

O desenvolvimento que se inicia pela avaliação e restaura- 
ção dos essenciais elementos da infra-estrutura interiorana, princi- 
palmente no que se refere as situações correspondentes à Energia 
Elétrica, ao Abastecimento d'Água, aos | ransportes, etc. 

O desenvovimento que passa por uma profunda reflexão so- 
bre as questões indígenas, com o Governo do Estado adotando 
ações suplementares àquelas estabelecidas pelo Governo Federal, 
de forma a materializar todas as garantias de proteção e de auxílio 
às populações autóctones. 

E, finalmente, o desenvolvimento que é absolutamente im- 
perativo ao futuro do hinterland amazônico e que traduz, de forma 
ilibada, toda essência de uma estratégia voltada aos mais legítimos 
anseios de toda a população e que definitivamente, estará aliada a 
edificação do amanhã que se espera, se espera, que se constrói e 
que será o amanhã do Estado do Amazonas. 
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CÓDIGO AMAZÔNICO 
Anteprojeto de Lei do Código Amazônico 
CAPÍTULO | 


Artigo 1º — Esta Lei regula os fundamentos e as condições pa- 
ra o desenvolvimento econômico-social da região amazônica, dando 
efetividade acs princípios do art. 3º, Inciso Ill, da Constituição Fede- 
ral. 

Parágrafo Único: Compreende-se, para os fins e efeitos desta 
lei, como região amazônica, os territórios abrangidos pelos Estados 
do Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondô- 
nia, Roraima e Tocantins, conform:e mapa assinalado e Memorial 
Descritivo, anexos a esta lei. 

Artigo 2º — Observados os preceitos constitucionais sobre 
competência da União e Municípios, aos Estados da região amazô- 
nica, em conformidade com a autonomia pclítico-administrativa, que 
lhes é reservaca pela Constituição Federal, compete a administra- 
ção dos recursos naturais, orgânicos e inorgânicos e paisagísticos 
situados em seus respectivos territórios, inclusive estabelecendo 
instrumentos legais específicos de cooperação entre sí para alcan- 
çar o equilíbrio do desenvolvimento regional e soluções das ques- 
tões de interesse comum. 

Artigo 3º — Para efeito desta Lei, classifica-se a região ama- 
zônica em quatro classes de área: 

| — áreas urbaras; 
Il — áreas rurais; 

Ill — áreas de reservas relacionadas à proteção ambiental; e 

IV — áreas indígenas. 

Artigo 4º — O desenvolvimento econômico-social da região 
amazônica é assegurado pelo livre exercício das atividades econô- 
micas, observadas as restrições legais, incumbindo aos Estados es- 
tabelecer a disciplina a que se submetem, o tratamento exigido á 
proteção do meio ambiente e atendimento das condições peculiares 
dos seus respectivos territórios. 
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CAPÍTULO II 
DO APROVEITAMENTO E EXPLORAÇÃO 
DOS RECURSCS NATURAIS E PAISAGÍSTICOS 


Artigo 5º — Todo e qualquer aproveitamento econômico ces 
recursos naturais será permitido na região amazônica, desde que 
seja assegurada, pela entidade beneficiada, conforme seja o caso, a 
preservação ou recuperação do sistema econômico-ambiental da 
área sob atividade concedida, autorizada ou licenciada. 

Artigo 6º — O Governo Federal, de acordo com as atribuições 
legais, dotará os Estados des recursos necessários à realização dos 
trabalhos para o zoneamento ecológico-eccnômico, em tcdas as 
árezs de que trata o art. 3º, desta Lei. 

Parágrafo Único: Entende-se por recursos necessários, O or- 
çamento com o correspcndente cronograma de desembolso, prepa- 
rado por Estado, com vistas à execução dos seus respectivos zo- 
neamento e em: seu respectivo território. 

Artigo 7º — A cada um dos Estados arm:azônicos compete: 

| — priorizar os trabalhos para efetivação do zoneamento 
ecológico-ecorômico; 

Il — padronizar, organizar e ordenar as condições exigidas para 
o desenvolvimento econômico-social em harmonia com preservação 
e conservação do meio ambiente; 

Ill — reorganizar o seu espaço amazônico para priorizar ações 
visando: 

a) a implantação de áreas produtivas; 

b) autorização do manejo faunal e florestal; 

c) reestruturação e modernização das áreas motropolitanas 
com vistas a diminuição da poluição urbana; 

d) racionalização da exploração dos recursos naturais, orgâni- 
cos e inorgânicos; 

e) fiscalização, correção e aplicação de sandões de todas as 
atividades geradoras de poluição ambiental; 

f) definição dos padrões tecnológicos dos segmentos produti- 
vos, implantados e em implantação de modo a adequá-los às ccn- 
dições ecológicas regionais; 
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9) compatibilização das políticas setorias com a de meio am- 
biente para que seja viabilizada a utilização, de todos os recursos 
naturais, conservando-se, sempre a diversidade biológica da região; 

h) impedir o desmatamento indiscriminado, a pesca e caça 
predatórias que possam colocar em risco espécies animais e vege- 
tais; 

i) criar meios de produção para o enriquecimento florestal e 
faunístico, visando a utilização econômica; 

j) definir os critérios e padrões da qualidade ambiental para o 
controle da poluição industrial e do uso e manejo cios recursos natu- 
rais e paisagísticos; 

|) identificar áreas abrigando elementos poluidores a fim cie 
combater e eliminar os efeitos causadores de impactos ambientais; 

m) propor e executar ações públicas para a recuperação de 
áreas consideradas degradacas; 

n) analisar, corrigir e aprovar os relatórios de impacto ambien- 
tal nas áreas sob administração de cada Estado; e 

o) fiscalizar todas as áreas objeto de cuidados ecológicas. 


CAPÍTULO II , 
DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS 


Artigo 8º — Os Estados amazônicos em conjunto ou isolada- 
mente, apoiarão as atividades econômicas permitidas em lei, de 
forma à adequá-las às condições ecológicas. 

Artigo 9º — As entidades governamentais de financiamento ou 
governamentais de financiamento ou gestores de incentivos, condi- 
cionarão a concessão de benefícios às licenças emitidas pelos ór- 
gãos competentes de cada um dos Estados. 

Artigo 10º — Somente o Estado poderá exercer a fiscalização e 
aplicar sanções em locais com atividades poluidoras. 

Artigo 11º — Ao órgão estadual competente para fiscalizar a 
proteção ao meio ambiente caberá, em caráter permanente, ordenar 
padrões visando a redução das atividades geradoras de poluição. 

Artigo 12º — As Licenças Prévia (LP), de Instalação (LI) e de 
Operação (LO), previstas em lei, serão da exclusiva competência 
dos Estados. 
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Artigo 13º — Aos Estados compete proteger e fazer as áreas 
representativas de ecossistemas, em colaboração com os empreen- 
dimentos públicos e privados, que se radicarem na região amazôni- 
ca. 


Parágrafo Único: Em caso de ameaça irreversível à manuten- 
ção dos ecossistemas de áreas representativas, o Estado determi- 
nará a cessão ter:porária da atividade produtiva e proporcionará os 
meio para a sua recuperação. 


Artigo 14º — Fica obrigado todo titular de concessão para 
aproveitamento de recursos naturais, ou empreendimentos indus- 
triais de qualquer natureza, sujeitos a esta lei, sob pena das san- 
ções previstas em lei, às condições seguintes: 


| — Exercer suas atividades de acordo com a licença aprovada 
pelo órgão estadual; 

Il — Extrair somente os materiais orgânicos discriminados ra 
licença aprovada; 

Ill — Confiar, obrigatoriamente, a direção dos trabalhos a técni- 
cos especializados, legalmente habilitados ao exercício das profis- 
sões envolvidas no trabalho; 

iv — Não dificultar, ou impossibilitar, os trabalhos de fiscaliza- 
ção amparados em lei; 

V — Providenciar a devida recuperação paisagísticas no prazo 
da licença que lhe for fornecida; 

VI — Manter, no local da atividade, uma cópia autenticada 
completa da licença que lhe for fornecida; 

Vil — Responder por danos e prejuízos causados a terceiros, 
resultantes da atividade que estiver senco realizada nz área, por 
força da sua concessão outorgada ou licenças expedidas; 


VIII — Efetivar todas as providências corretivas emanadas dos 
órgãos estaduais competentes; 

Parágrafo Único: A etividade econômica feita em desacordo 
com a licença ambiental, sujeita o infrator a sanções cominadas, 
desde simples advertência, multa, até a paralisação da atividade, na 
conformidade da tei estadual de cada Estado amazônico. 
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CAPÍTULO IV 
DO REGIME PARA APROVEITAMENTO 
ECONÔMICO DOS RECURSC:<S: NATURAIS 


Artigo 15º — O aproveitamento dos recursos naturais em áreas 
de preservação, efetivar-se-á mediante condições previamente es- 
tabelecidas pelos órgãos ambientais estaduais, observada a legisla- 
ção pertinente. 

Artigo 16º — A exequibilidade do aproveitamento econômico, 
em áreas de preservação, resultará de estudos a serem realizados 
pelo órgão estadual competente, que estabelecerá as conciições es- 
senciais à manutenção e reconstituição das características ecológi- 
cas e paisagísticas. 

Artigo 17º — Em área de preservação permanente, qualquer li- 
cença para aproveitamento de recursos naturais será feito por três 
anos, podendo ser renovada por iguais períodos, se as condições 
ambientais assim recom:endarem. 


CAPÍTULO V E 4 
DAS CONDIÇÕES PARA CRIAÇÃO DE ÁREAS 
FESERVADAS 


Artigo 18º — A transformação de qualquer área na região ama- 
zónica em área de preservação permanente, parques, reservas, es- 
tações ecológicas ou que tiver outra qualquer destinação que, por 
sua definição, impeça ou limite atividade econômicas, somente po- 
derá ocorrer mediante prévia autorização legislativa do Estadc que 
for atingido na sua integridade territorial. 

Parágrafo Único: As áreas de que trata o caput deste artigo, 
encontram-se definidas na legislação pertinente. 

Artigo 19º — As áreas de cada Estado da região amazônica 
que, na data da publicação desta lei, estiveram sob efeitos de atos 
declaratórios de preservação permanente, serão objeto de revisão, 
submetendo-se, para novo enquadramento ao disposto no artigo 18 
desta lei. 

Artigo 20º — O Estado que tiver em seu território áreas de pre- 
servação permanente, e assim forem mantidas, procederá levanta- 
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mentos que: consubstanciam as devidas indenizações, observados 
Os critérios constantes nas disposições sobre desapropriação. 

Parágrafo Único: A União indenizará os Estados, se alguma 
área de preservação permanente estiver ou vier a estar sob sua 
guarda e proteção, na forma que for apurada segundo o caput deste 
artigo. 

Artigo 21º — Todas as áreas de preservação permanente só 
poderão ser aprovadas pela Assembléia Legislativa do Estado onde 
se situa! a área, quando a entidade proponerte, executada a União, 
comprovar capacidade financeira e assegtirar a indenização de que 
tratam os artigos 20 e 21 desta lei. 

Artigo 22º — A fiscalização, controle e monitoramento das 
áreas reservadas, serão exercidas pelos órgãos competentes de pro- 
teção ambiental do Estado, mediante convênios assinados com a 
União Federal e/ou entidades que propuseram a sua criação. 


CAPÍTULO VI 
DO CUMPRIMENTO DAS LEIS AMBIENTAIS E DAS SAN- 
ÇÕES 


Artigo 23º — Os órgãos ambientais dos respectivos Estados 
amazônicos, observadas as peculiaridades de seus territórios, esta- 
balecerão normas e critérios definindc o uso racional dos recursos 
naturais neles existentes, de modo a compatibilizar o desenvolvi- 
mento econômico-social com o meio ambiente e sua conservação. 

Artigo 24º — O transgressor das normas e critérios estabeleci- 
dos por força de art. 15, será considerado infrator do art. 14 da Lei 
nº 6938 de 31 de agosto de 1981. 

Artigo 25º — O não cumprimento de qualquer dos dispositivos 
concernentes ao bom uso e utilização dos recursos naturais na re- 
gião amzônica, sujeitará o infrator, dependendo da gravidade, às 
seguintes penalidades: 

| — Advertência; 

Il — Multa; 

Ill — Caducidade ca concessão sem prejuízo das outras san- 
ções previstas neste Código; 

IV — Intercição da atividade licenciada. 


44 


Parágrafo Único: A aplicação das penalidades previstas neste 
artigo é da competência dos órgãos estaduais, sendo que o produto 
das multas será, sempre, destinado à recuperação de área sob im- 
pacto ambiental. 

Artigo 26º — É considerado nulo todo e qualquer ato relativo a 
criação, manutenção ou modificação de reservas permanentes, 
quando praticado com infringência de qualquer dispositivo desta lei. 

Artigo 27º — Todos os atos fiscalizatórios em áreas de trata- 
mento especial sobre meio ambiente serão realizados pelos órgãos 
estaduais competentes, sem prejuízo do disposto no art. 23 desta 
lei. 


CAPÍTULO Vil c 
[A CAPACIDADE COMPETITIVA DA REGIÃO 
AMAZÔNICA 


Artigo 28º — Os Estados amazônicos, por seus respectivos ór- 
gãcs competentes, destinarão recursos visando compatibilização 
das atividades econômicas com a proteção do meio ambiente e do 
equilíbrio ecológico, objetivando a melhoria da qualidade dos produ- 
tos regionais, em colaboração com empreendimentos públicos e pri- 
vados que se radicarem na região. 

Artigo 29º — Os Estados amazônicos manterão centros - de 
pesquisa e de produção de espécie nativas e exóticas para con- 
substanciar os enriquecimentos faunais e vegetais, visando o au- 
mento da produção, controle de qualidade e manutenção do equili- 
brio ecológico. 

Artigo 30º — Qualquer espécie vegetal ou animal, ameaçada, 
será objeto de prioridade no que concerne à proteção e seu repo- 
voamento, devendo o Estado promover sua recuperação. 

Artigo 31º — As empresas que, por suas atividades, se utiliza- 
rem de matéria-prima florestal e faunal, serão obrigadas a manter 
serviços organizados que assegurem: a reposição nas áreas utiliza- 
das em suas operações. 

Artigo 32º — O comércio de: plantas e animais vivos, oriundos 
da fauna e flora silvestre, dependerá de licença específica emitida 
pelos órgãos estaduais competentes. 
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Artigo 33º — Asegurar-se-á a todo proprietário ou concessioná- 
rio de direito em área concedida para exploração e comercialização 
de recursos naturais, o direito de gravá-la ou vinculá-la á emprésti- 
mos, cauções e garantias, para efeito de financiamento de suas ati- 
vidades na área. 

Artigo 34º — Cada Estado amazônico, no âmbito do seu res- 
pectivo território, exercerá a fiscalização, o registro, o controle e o 
monitoramento das atividades regulares por esta lei, visardo o 
cumprimento integral da disposições legais e regulamentares. 

Artigo 35º — A implantação, nos Estados amazônicos, de usi- 
nas nucleares para a produção de energia, de usinas para enrique- 
cimento de urânio e de depósito para lixo atômico, dependerá, além 
das autorizações de competência da União, de autorização da As- 
sembléia Legislativa do Estado em que se projeta a respectiva ins- 
talação. 

Artigo 36º — Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


JUSTIFICATIVA 


Ao longo dos nossos 500 anos de história, a ocupação da 
Amazônia se fez, até recentemente, em moldes aventureiros, alicer- 
çada na vontade e no desejo de se desvendar o véu da grande Hi- 
léia para que fossem revelados os mistérios de incalculáveis tesou- 
ros, latentes em suas entranhas. Hoje, não há mais lugar para so- 
nhos. Tudo agora é sinônimo de aprendizado, não havendo mais 
ambiente para devaneios, imperando, portanto, o racionalismo que 
não deixa dúvidas sobre a maior e mais contundente reserva de re- 
cursos naturais do planeta. Apesar disso, o degrau econômico-social 
que separa a Região Amazônica do Sul do País, vem cada vez mais 
se espaçando, sem que a pujança amazônica tenha contribuido se- 
quer para a auto-sustentabilidade da sua própria gente porque, em 
vez de havermos adotado a politica de terra-arrasada, esteio desen- 
volvimentista dos países do Primeiro Mundo, “preferimos manter a 
região intocada. Essa intocabilidade afastou a Amazônia dos trilhos 
do desenvolvimento, da dinâmica da modemização, da construção 
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de uma sociedade com alta qualidade de vida, e, colocou-a na trilha 
do risco do sub-desenvolvimento, da inexpressão econômica, social 
e cultural, garantindo, apenas, a imagem de um “Santuário Ecológi- 
co” que, em seu nome, procuram ridicularizar o homem amazônico 
como sendo um ente incapaz de manter seu habitat natural. Essa 
estratégia mal traçada para descrédito da nossa gente, não poderia 
e nem pode fazer eco entre os verdadeiros brasileiros e muito me- 
nos entre os amazônicos. Assim, expressando o desejo e a deter- 
minação de todos os habitantes da região, nasceu, aqui, o CÓDIGO 
AMAZÔNICO para o desenvolvimento da Amazônica, com o objeti- 
vo de articular todas as ações públicas e privadas visando a ade- 
quação de uma politica regional com o propósito de garantir, ao di- 
zer “NÃO À POLÍTICA DO NÃO”, as transformações necessárias e 
pertinente à construção do verdadeiro futuro da Amazônia. 

Com esse objetivo e em perfeita sintonia com a Constituição 
Federal, destacando-se os seus artigos 1, 3, 23, 24, 170 e 225, este 
conpêndio regula normas e procedimentos para cooperação, entre a 
União e os Estados amazônicos, no que diz respeito ao equilíbrio do 
desenvolvimento sócio-econômico com o meio ambiente e o bem 
estar de todos os amazônidas. 

Cabe salientar os aperfeiçoamentos propostos de quem vive 
na região e sabe, com a autoridade inquestionável de haver preser- 
vado a floresta amazônia até os nossos dias, perseguir os verdadei- 
ros caminhos da auto-sustentabilidade para manutenção do ambien- 
te amazônico em benefício de todas as gerações de brasileiros. 

Esta proposta de lei, procurando impedir a morte econômica 
de empreendimento saudáveis e estimular investimentos na região 
amazônica, se ajusta ao princípio recomendado pela própria Comis- 
são Mundial do Meio Ambiente e Desenvolvimento da ONU; “É no 
meio ambiente que todos vivemos; o desenvolvimento é o que to- 
dos fazemos ao tentar melhorar o que cabe neste lugar que ocupa- 
mos. Os dois são inseparáveis”. De outro lado, a fim de que o de- 
senvolvimento econômico mantenha-se vinculado a proteção do 
meio ambiente, são previstos mecanismos de gradação de sanções, 
indo da advertência à multa, e, finalmente, à imposição da caduci- 
dade para o concessionário revel e fechamento de atividades licen- 
ciadas descumprídas de obrigações assumidas, após adequado pro- 
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cesso administrativo, como instrumento de legítimo exercício de 
controle dos empreendimentos instalados na região. 

Outra característica aqui presente, é a obrigatoridade do aval, 
mediante lei, dos Estados Amazônicos, quando da criação de áreas 
reservadas que impliquem em subtração de território, impedindo o 
seu aproveitamento econômico. Este dispositivo estabelece maior 
severidade na condução de fixação de áreas reservadas, exigindo- 
se, dos interessados, elementos mais fidedígnos de parâmetros 
ecológicos justificativos do tombamento pretendido. Além disso, ou- 
tra inovação é a exigência para que o Estado se faça ressarcir, me- 
diante cálculos baseados na lei que disciplina as desapropriações, 
de toda e qualquer porção do seu território destinado à proteção, a 
fim de que a autonomia político-administrativo não se esvazie em 
face da redução de suas potencialidades econômicas. 

Pretende-se, ainda, dar segurança aos que se engajarem no 
processo de desenvolvimento regional, sem temor da grandeza do 
empreendimento e sem limitações de atividades, para aproveita- 
mento econômico de áreas passíveis de exploração, desde que in- 
seridas no consagrado princípio de desenvolvimento econômico, so- 
cialmente justo e ecologicamente equilibrado. 

Em realidade, este CÓDIGO representa o ato inicial para res- 
gatar a acumulada dívida de todas as gerações de brasileiros, que 
relegaram a região região amazônia à posição secundária em que 
se situa no contexto nacional de desenvolvimento. 

Por último, este projeto de diploma legal, lídima expressão das 
necessidades da região com vistas a seu fundamental desenvolvi- 
mento tem, aqui, nas aprovações dos governadores da Amazônia 
Legal, a legitimação do desejo de todos os amazônidas. 


EDMUNDO PINTO DE ALMEIDA NETO 
Governador do Estado do Acre 


ANNIBAL BARCELLOS 
Govemador do Estado do Amapá 
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GILBERTO MESTRINHO DE MEDEIROS RAPOSO 
Governador do Estado do Amazonas 


EDSON LOBÃO 
Governador do Estado do Maranhão 


JAYME VERÍSSIMO DE CAMPOS 
Governador do Estado do Mato Grosso 


JADER FONTENELLE BARBALHO 
Governador do Estado do Pará 


OSWALDO PIANA FILHO 
Governador do Estado de Rondônia 


OTTOMAR DE SOUZA PINTO 
Governador do Estado de Roraima 


MOISÉS NOGUEIRA AVELINO 
Governador do Estado de Tocantins 
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CRÉDITOS |» | ” 

O presente trabalho é apoiado em textos e pronunciamento do: 
— Governador Gilberto Mestrinho de Medeiros Raposo 

— Ronaldo Bomfim, economista, consultor de empresas 


— Plano de Ação - Governo Gilberto Mestrinho/Francisco Garcia 
1991/1995 
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